
 

 

CONTRATO Nº 19.16.3901.0094258/2025-75
CONTRATO SIAD Nº 9484380
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E BRASIL
TECPAR SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A., NA FORMA AJUSTADA.
 

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-
Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, nº 1690, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, CEP
30.170-008, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, neste ato representado pela Procuradora-Geral
de Justiça Adjunta Administrativa, Iraídes de Oliveira Marques.

 

CONTRATADO(A): Brasil Tecpar Servicos de Telecomunicações S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
07.756.651/0074-00, com sede na rua Paraíba, nº 550, sala 800, bairro Savassi, Belo Horizonte/MG, CEP:
30.130-141, neste ato representada por Cláudio F. de A. e Silva , inscrito no CPF sob o nº ***.295.006-
**.

 

 

As partes acima qualificadas celebram o presente contrato, com observância ao Processo SEI n.º
19.16.1216.0107335/2024-02, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução
PGJ nº 02/2023, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no Edital do Processo
Licitatório SIAD nº 157/2025 devidamente adjudicado, homologado e publicado, na forma da Lei,
observados os Anexos I e II (Anexos II e IV do Edital) e respectivas atas de abertura e julgamento,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto
O objeto do presente instrumento consiste na prestação de serviços de fornecimento de links de
comunicação de dados com acesso dedicado à Internet para o Datacenter da Procuradoria-Geral de Justiça
de Minas Gerais (PGJ-MG), incluindo o fornecimento e instalação de equipamentos, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Vigência
O prazo de vigência do presente contrato é de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data da
publicação do instrumento, podendo ser prorrogado por meio de termos aditivos, desde que respeitada a
vigência máxima decenal, com fulcro nos arts. 106 e 107, ambos da Lei Federal nº 14.133/21.

Subcláusula Primeira: A cada exercício, o Contratante atestará a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção.
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Subcláusula Segunda: A prorrogação de que trata o caput desta cláusula será condicionada ao ateste, da
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o(a) Contratado(a).

Subcláusula Terceira: Transcorridos 5 (cinco) anos de vigência, a prorrogação deverá ser precedida de
pesquisa de preços, observados, no que for cabível, os parâmetros estabelecidos na Resolução da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão nº 102, de 29 de dezembro de 2022 ou outra norma que a
substitua.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Dos Modelos de Execução e Gestão Contratuais
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações do Contratante
São obrigações do Contratante, além de outras previstas neste contrato e no Termo de Referência (Anexo
II):

4.1. Efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;

4.2. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do responsável pelo(s) setor(es)
constante(s) do Anexo II deste instrumento, indicado pelo respectivo Órgão/Entidade ou por servidor
designado por este, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos detectados, e comunicar, antes de expirada a
vigência contratual, as irregularidades apuradas aos superiores e aos órgãos competentes, caso haja
necessidade de imposição de sanções ou as medidas corretivas a serem adotadas estejam fora do seu
âmbito de competência;

4.3. Comunicar ao(à) Contratado(a), por escrito, a respeito da supressão ou acréscimo contratuais
mencionados neste instrumento, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado;

4.4. Decidir sobre eventuais alterações neste contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor
adequação de seu objeto;

4.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

4.5.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

4.6. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo(a)
Contratado(a) no prazo de 90 (noventa) dias, contados da conclusão da instrução do requerimento,
admitida a prorrogação motivada por igual período;

4.7. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo de responsabilização
de fornecedores (PARF) para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

 

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações do(a) Contratado(a)
São obrigações do(a) Contratado(a), além de outras previstas neste contrato e em seu Anexo II (Termo de
Referência):

5.1. Fornecer o objeto em perfeito estado, e prestar o serviço pertinente, no prazo, local, quantidade,
qualidade e condições estabelecidos, cumprindo fielmente todas as disposições constantes deste contrato e
seu(s) anexo(s);

5.2. Arcar com todas as despesas pertinentes à execução do objeto ora contratado, tais como tributos,
fretes, embalagens, custos com mobilização, quando for o caso, e também os salários, encargos
previdenciários, trabalhistas e sociais relacionados à execução do objeto, bem como os demais custos e
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encargos inerentes a tal execução, mantendo em dia os seus recolhimentos;

5.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, por culpa ou
dolo decorrentes da execução deste contrato, não havendo exclusão ou redução de responsabilidade
decorrente da fiscalização ou do acompanhamento contratual exercido pelo Contratante;

5.4. ​Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, Lei Federal nº
14.133/21,submetendo suas justificativas à apreciação do Contratante, para análise e deliberação a
respeito de eventual necessidade de adequação contratual;

5.5. Comunicar ao Contratante, imediatamente e por escrito, qualquer alteração que possa comprometer a
execução dos serviços ou a comunicação entre as partes;

5.6. Submeter à apreciação do Contratante, antes de expirado o prazo previsto para entrega do objeto
contratado, solicitação de prorrogação, se assim entender necessário, demonstrada a ausência de culpa
do(a) Contratado(a), sob pena de ser constituída em mora e demais sanções administrativas;

5.7. Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de
qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo licitatório e/ou assinatura do
presente contrato, inclusive as relativas à regularidade para com o INSS, FGTS, Justiça do Trabalho,
Fazenda Municipal, bem como à regularidade tributária perante a Fazenda de Minas Gerais e, quando for o
caso, perante a Fazenda Estadual do domicílio do(a) Contratado(a), conservando atualizadas as
informações no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF e apresentando à Superintendência de Gestão
Administrativa do Contratante as certidões referentes às condições supramencionadas sempre que tiverem
suas validades vencidas e quando solicitadas;

5.8. Informar, no corpo da nota fiscal (ou documento equivalente), seus dados bancários, a fim de
possibilitar ao Contratante a realização dos depósitos pertinentes;

5.9. Manter o sigilo sobre todos os dados, informações e documentos fornecidos por este Órgão ou obtidos
em razão da execução contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução destes, durante a vigência
deste contrato e mesmo após o seu término;

5.10. Comunicar ao Contratante quaisquer operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão
e incorporação, as quais, quando caracterizarem a frustração das regras disciplinadoras da licitação,
poderão ensejar a rescisão contratual;

5.11. Comunicar à Secretaria da Receita Federal, nos termos do art. 30 da Lei Complementar Federal nº
123/06, o eventual desenquadramento da situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparada em decorrência da execução deste contrato, encaminhando cópia da comunicação ao
Contratante, para ciência.

5.12 Cumprir, ao longo de toda a execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas (nos termos do inc. XVII do art. 92 e do art. 116 da Lei
14.133/2021).

5.12.1 Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 5.12, sempre que solicitado
pela Administração, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único).

 

CLÁUSULA SEXTA – Da Proteção de Dados Pessoais
6.1. É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.º
13.709/18), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como as diretrizes estabelecidas pela
Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de Dados Pessoais no
Ministério Público (Resolução n.º 281/2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP),
devendo ser observadas, no tratamento de dados, a respectiva finalidade específica e a consonância ao
interesse público.
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6.2. No presente contrato, o Contratante assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5º, VI, da Lei
n.º 13.709/2018, e o(a) Contratado(a) assume o papel de operador, nos termos do artigo 5º, VII, da Lei n.º
13.709/2018.

6.3. O(A) Contratado(a) deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pelo Contratante e
só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-
lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa autorização do
Contratante, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

6.4. É dever do(a) Contratado(a) orientar e treinar seus empregados e colaboradores sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes das leis e regulamentos de proteção de dados pessoais.

6.5. O(A) Contratado(a) se compromete a adequar todos os procedimentos internos e adotar as medidas de
segurança técnicas, administrativas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão
confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas
existentes, incluindo as diretrizes da Resolução CNMP n.º 281/2023.

6.6. Quando solicitado, o(a) Contratado(a) fornecerá ao Contratante todas as informações necessárias para
comprovar a sua conformidade com as obrigações referentes à proteção de dados pessoais, incluindo
registros cronológicos ou outros métodos eficazes que demonstrem a licitude do tratamento e garantam a
integridade e a segurança dos dados pessoais, devendo atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados, respeitando-se o sigilo empresarial e as demais proteções legais.

6.7. O(A) Contratado(a) cooperará com o Contratante no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e regulamentos de proteção de dados em
vigor e, também, no atendimento de requisições de autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos
interessados.

6.8. Os dados pessoais obtidos a partir do presente contrato serão eliminados após o término de seu
tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, sendo permitida a conservação para as
finalidades estabelecidas no artigo 16 da Lei n.º 13.709/2018.

6.9. O(A) Contratado(a) deverá comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,
contados do seu conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

Subcláusula Única: A comunicação mencionada no item 6.9 desta Cláusula deverá ser enviada para o e-
mail: encarregado@mpmg.mp.br, devendo trazer em seu bojo, no mínimo, as seguintes informações:

I - a descrição e a natureza dos dados pessoais afetados;

II - as informações sobre os titulares envolvidos;

III - as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados pessoais, observados os casos
de sigilo legal e institucional;

IV - os riscos relacionados ao incidente;

V - os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e

VI - as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Cláusula Declaratória e Compromissória Anticorrupção
7.1. O(A) Contratado(a) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras
pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº
12.846/2013.

7.2. O(A) Contratado(a) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores,
funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.

Subcláusula Primeira: O(A) Contratado(a), no desempenho das atividades objeto deste contrato,
compromete-se perante o Contratante a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à
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legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013,
em especial no seu artigo 5º.

Subcláusula Segunda: O(A) Contratado(a) se compromete a não contratar como empregados ou
firmarem qualquer forma de relacionamento com pessoa física ou jurídica envolvida em atividades
criminosas, em especial pessoas investigadas por ilícitos da Lei Anticorrupção, Lei de Improbidade
Administrativa, de Lavagem de Dinheiro e delitos da legislação penal.

Subcláusula Terceira:  O(A) Contratado(a) se obriga a notificar o Contratante, imediatamente e por
escrito, sobre qualquer suspeita ou violação à legislação vigente, como casos em que tiver ciência acerca
de prática de atos de suborno, corrupção ou fraudes em geral.

Subcláusula Quarta: O(A) Contratado(a) obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de
forma ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

Subcláusula Quinta: O descumprimento pelo(a) Contratado(a) das normas legais anticorrupção e das
dispostas neste contrato será considerada infração grave e ensejará a possibilidade de rescisão do
instrumento contratual pelo Contratante, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo o(a)
Contratado(a), ainda, sobre eventuais perdas e danos.

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Subcontratação
O(A) Contratado(a) não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste
ajuste.

 

CLÁUSULA NONA – Do Preço
O valor total da contratação é de R$ 28.980,00 (vinte e oito mil, novecentos e oitenta reais).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Dotação Orçamentária
As despesas com a execução deste instrumento correrão à conta da dotação orçamentária n°
1091.03.122.703.2009.0001.3.3.90.40.02.0 – fonte 10.1, com os respectivos valores reservados, e suas
equivalentes nos exercícios seguintes quando for o caso

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Forma de Pagamento
A forma de pagamento do objeto contratado e demais condições a ela referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Reajuste
A periodicidade para o reajuste do objeto será de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento
estimado, em 15/07/2025, no caso de primeiro reajuste, ou da data do reajuste anterior, na hipótese de
reajustes posteriores, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-IBGE) ou em
outro que venha substituí-lo.

Subcláusula Primeira: A concessão de reajuste será efetuada independentemente de pedido do(a)
Contratado(a).

Subcláusula Segunda: A redução do valor do reajuste estabelecido no caput desta cláusula ou sua
dispensa poderão ainda ser objeto de acordo entre as partes.

Subcláusula Terceira: Em regra, o reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Do reequilíbrio econômico-financeiro
O reconhecimento de desequilíbrio econômico-financeiro dependerá de expresso requerimento da parte
interessada, devendo ser formulado durante a vigência deste contrato e antes de eventual prorrogação, nos
termos da alínea 4.6 da cláusula quarta deste instrumento.

Subcláusula Única: Uma vez preenchidos os requisitos do caput, a extinção do contrato não configurará
óbice para o reconhecimento da situação de desequilíbrio, hipótese na qual será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Das Alterações Contratuais
O(A) Contratado(a) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que o Contratante, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira,
determinar, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

Subcláusula Primeira: O limite para acréscimo, nos termos do caput desta cláusula, será de 50% do valor
inicial atualizado do contrato quando o objeto contratado consistir em reforma de edifício ou de
equipamento, conforme art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.

Subcláusula Segunda: As demais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Garantia do Objeto
A garantia será prestada de acordo com o estabelecido na Proposta e no Termo de Referência,
independentemente do término da vigência contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Da Garantia de Execução Contratual
16.1. O(A) Contratado(a) deverá apresentar à Diretoria de Gestão de Contratos e Convênios do
Contratante, em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento do contrato assinado
eletronicamente, comprovante de prestação de garantia equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento)
do valor inicial contratado, na modalidade escolhida pelo(a) Contratado(a) na proposta vencedora, dentre
as hipóteses legais.

16.1.1. Escolhida a garantia Caução em dinheiro, esta deverá ser efetuada em favor do Contratante em
conta específica em instituição bancária, com correção monetária.

16.1.2. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

16.1.3. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

16.1.4 Escolhida a modalidade Título de Capitalização, este deverá ser custeado por pagamento único,
com resgate pelo valor total.

Subcláusula Primeira: A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados na Subcláusula Segunda, observada a legislação que rege a matéria. Optando por essa
modalidade, deverão ser observados os seguintes pontos:

1. O(A) Contratado(a) deverá prestar a garantia no prazo fixado no Edital, sendo o prazo mínimo de 1
(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato;

2. A apólice deverá ter validade durante toda a vigência do contrato e por 90 (noventa) dias após o término
da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o(a) Contratado(a) não pague o prêmio nas
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datas convencionadas;

3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

4. O emitente da garantia ofertada pelo(a) Contratado(a) deverá ser notificado(a) pelo Contratante quanto
ao início de processo administrativo de responsabilização de fornecedores (PARF) para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

5. Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer
fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique sua negativa.

Subcláusula Segunda: A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do inadimplemento das demais
obrigações nele previstas;

2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao(à) Contratado(a); e

3. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo(a) Contratado(a), quando couber.

3.1. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a
terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5%
(cinco por cento) do valor global deste contrato, o(a) Contratado(a) se obriga a fazer a respectiva
reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificado(a).

Subcláusula Terceira:  Alterado o valor do contrato ou prorrogado o prazo de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

Subcláusula Quarta: Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o(a) Contratado(a) ficará desobrigado(a) de renovar a garantia ou de endossar a apólice de
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

Subcláusula Quinta: Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e
serviços, será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto na subcláusula anterior.

Subcláusula Sexta: A garantia prestada pelo(a) Contratado(a) será liberada, na forma da lei, após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração ou após a fiel execução do contrato, atestada mediante
termo circunstanciado, desde que não haja, no plano administrativo ou judicial, qualquer pendência ou
reclamação, hipótese em que ficará retida até solução final e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Das Infrações e Sanções Administrativas
A inadimplência do(a) Contratado(a), sem justificativa aceita pelo Contratante, no cumprimento de
qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato, inclusive quando configurar o cometimento de
infrações, a sujeitará às sanções discriminadas no Termo de Referência, anexo a este contrato, as quais
serão aplicadas de acordo com a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para o Contratante, a implantação ou
o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle,
bem como eventual extinção unilateral do contrato, mediante processo administrativo de responsabilização
de fornecedores (PARF), observada a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Resolução PGJ nº
02/2023.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Da Extinção Contratual
18.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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18.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

18.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

18.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

18.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

18.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.2.3. Indenizações e multas.

18.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, conforme Subcláusula Única da Cláusula Décima Terceira.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Da Publicação
O Contratante fará publicar no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais –
DOMP/MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como no respectivo sítio oficial do
MPMG, o resumo do presente contrato, nos termos e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Do Foro
É competente o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer questões oriundas deste
instrumento que não possam ser compostos pela conciliação, nos termos do art. 92, §1º, da Lei Federal nº
14.133/21.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Dos Documentos Integrantes
Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o Termo de
Referência; o Edital da Licitação; a Proposta do(a) Contratado(a) e eventuais anexos dos documentos
supracitados.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – Dos Casos Omissos
Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº
14.133/21e em normas e princípios gerais dos contratos.

 

 

 

ANEXO I

PLANILHA DE PREÇOS
 

Processo Licitatório nº 157/2025

Objeto: Prestação de serviços de fornecimento de links de comunicação de dados com acesso dedicado à
Internet para o Datacenter da Procuradoria-Geral de Justiça de Minas Gerais (PGJ-MG), incluindo o
fornecimento e instalação de equipamentos

 

1) IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: conforme preâmbulo do contrato.
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2) DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA:
2.1) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS, contados da data de sua apresentação;

2.2) PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.2.1 A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços em até 15 (quinze) dias úteis, contados da
Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE;

2.2.2 A CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE para instalação total do objeto dos
LOTES 1 e 2.

2.2.3 A CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para realização de novas
instalações e/ou mudanças de endereços, com início a partir da notificação oficial da CONTRATANTE.

2.3) PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO COM DEFEITO / REFAZIMENTO DOS
SERVIÇOS: 5 DIAS CORRIDOS, contados do recebimento da solicitação;

2.4) PRAZO DE GARANTIA (DO FABRICANTE OU FORNECEDOR):  90 DIAS, contados da
conclusão definitiva dos serviços, para os serviços prestados e as peças e materiais utilizados;

OBS: Se o prazo de garantia ofertado for igual àquele definido em lei, 30 dias (bens/serviços não
duráveis) ou 90 dias (bens /serviços duráveis), não será necessário apresentar termo de
garantida/certificado e, portanto o item 2.5 deverá ser excluído pelo licitante.
2.5) PRESTAÇÃO DA GARANTIA:  Se o prazo de garantia for superior ao legal, o licitante deverá,
no ato da entrega da nota fiscal (ou documento equivalente), repassar à contratante termo ou certificado
de garantia, constando a cobertura de todo o objeto, pelo período definido no item 2.4 desta proposta;

2.5.1) A garantia inclui todos os seus acessórios e será oferecida pelo FORNECEDOR;

2.5.2) Os custos com transporte para fins de execução de serviços relativos à garantia, inclusive quando
realizados fora da RMBH, serão arcados exclusivamente pela contratada;

2.6) VISITA AO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.6.1) A visita técnica (facultativa) ao local da prestação dos serviços poderá ser realizada até 3 (dois) dias
úteis antes da data marcada para a sessão de disputa, após agendamento pelo e-mail rede@mpmg.mp.br ou
pelo telefone (31) 3330-8219 com o(a) Sr. Guilherme Soares de Paula ou o Sr. Henrique Luiz Corrêa de
Melo, setor Diretoria de Redes e Bancos de Dados;

2.6.2) Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer elemento,
existência de dúvidas e outras questões que possam provocar empecilhos, atrasos ou paralisações na
execução dos serviços e que poderiam ter sido observados na vistoria;

2.7) GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21): Será
exigida a prestação de garantia de acordo com o estabelecido na Cláusula Décima Sexta da Minuta de
Contrato (Anexo I do Edital), equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado,
correspondente, nesta data, ao valor de R$ 1.449,00 (um mil quatrocentos e quarenta e nove
reais) devendo a empresa vencedora optar por uma das seguintes modalidades (marcar um “x”):

( ) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;

( X) Seguro-garantia;

( ) Fiança bancária;

( ) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

 

3) O PREÇO E AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
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LOTE 2  

Item QTD UND
Especificações do

Item
COD.
SIAD

Preço deduzido ICMS(*)  

Mensal
Total (36
meses)

 

1 1 UNID
CONEXAO DE ALTA
DISPONIBILIDADE A
INTERNET

34827 R$ 805,00 R$
28.980,00  

 
PREÇO TOTAL DO CONTRATO

 
 

 
R$ 28.980,00 (vinte e oito mil novecentos e oitenta reais)  

 

 

4) DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE
Declaro que a empresa não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ocupantes de cargos de direção
ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da
área encarregada da licitação, inclusive no período compreendido entre os 6 (seis) meses anteriores à
publicação deste Edital até a presente data, conforme disposto na Resolução nº 37/09 do Conselho
Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 172/17.

Declaro, ainda que a empresa possui ciência sobre a vedação de contratar cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato (art. 48, § único, da Lei Federal nº 14.133/21).

 

................................, ..... de ....................... de ........

 

........................................................................................................

Nome, RG, assinatura do responsável e carimbo da empresa

 

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 157/2025

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD): 608/2024
PROCESSO SEI: 19.16.1216.0107335/2024-02
1 - DO OBJETO:
1.1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO:
A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de fornecimento de links de comunicação de
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dados com acesso dedicado à Internet para o Datacenter da Procuradoria-Geral de Justiça de Minas Gerais
(PGJ-MG), incluindo o fornecimento e instalação de equipamentos necessários, a configuração inicial,
atualização, manutenção preventiva e corretiva, além da prestação de suporte técnico especializado, de
forma contínua, conforme especificações técnicas, condições de execução e quantidades estabelecidas
neste Termo de Referência.

1.2 - DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA:
1.2.1. As especificações técnicas a seguir deverão obrigatoriamente ser atendidas, independentemente de
suas características adicionais:

a) Todas as especificações são obrigatórias para fornecimento do serviço previstos nos Lote 1 e 2;

b) Por se tratar de um serviço de alta disponibilidade, existe a necessidade de redundância do
serviço por fornecedores distintos. O licitante vencedor do primeiro lote não poderá ser
contemplado no segundo e vice-versa.
c) O serviço deverá prover conectividade à Internet por meio de um link de comunicação de dados
exclusivo, dedicado, simétrico e determinístico com capacidade de 1 Gbps, incluindo o conjunto de
equipamentos, transceptores, cordões ópticos, além dos serviços de instalação, configuração, manutenção
e suporte técnico.

d) Os links de conexão de ambos os lotes serão instalados no Data Center da PGJ-MG, localizado na Rua
Juscelino Barbosa, 437 - Nova Suíça, Belo Horizonte - MG, 30421-043.

1.2.1.1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS
a) A CONTRATADA deverá possuir backbone próprio no território nacional;

b) A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, possuir backbone com ponto de presença (PoP) no
Estado de Minas Gerais;

c) A CONTRATADA deverá possuir no seu backbone IP, pelo menos, um ponto de troca de tráfego com
provedor internacional;

d) A CONTRATADA deverá garantir a prestação de um serviço contínuo, 24 (vinte e quatro) horas por
dia e 7 (sete) dias por semana, à exceção dos casos de interrupção programada previamente acordados com
a CONTRATANTE;

e) A CONTRATADA se responsabilizará por eventuais adaptações nas instalações físicas nas
dependências da CONTRATANTE, assim como a infraestrutura externa, para a implantação do serviço
contratado (passagem de cabos, lançamento de fibras ópticas, adaptação de tomadas, etc), exceto para
obras civis;

f) A CONTRATADA deverá, na modalidade de leitura, permitir o acesso da PGJ-MG à interface de
gerência de todo equipamento fornecido. Essa interface de gerência deverá ser acessada utilizando-se
protocolos de criptografia (SSH ou WEB com SSL);

g) O link deverá ser conectado diretamente no PoP da operadora, sem utilizar qualquer parte da
infraestrutura de outra;

h) O serviço deverá ser flexível e escalável permitindo a transmissão de dados, voz e vídeo;

1.2.1.2. DA TECNOLOGIA
a) As especificações técnicas são de caráter obrigatório, e o não atendimento a qualquer uma das
características e/ou quantidades mínimas especificadas constitui fundamento para penalidades previstas
em contrato;

b) A CONTRATADA deverá dedicar porta(s) de acesso ao seu backbone, exclusivamente e de forma
dedicada à CONTRATANTE, não podendo haver compartilhamento desses canais de comunicação com
outros de seus clientes ou usuários;

c) O serviço deverá suportar tecnologia de ponta com disponibilidade mínima de 99,80% (noventa e nove
vírgula oitenta por cento);

d) O serviço deverá garantir o throughput correspondente à capacidade nominal de cada circuito, em
upstream e downstream (full-duplex), desconsiderando o overhead específico da tecnologia de
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transmissão. Entende-se por full-duplex a possibilidade de transmissão de dados simultâneos,
independentes e em ambas as direções;

e) Não será permitido, em hipótese alguma, a utilização de técnicas de controle de banda ( traffic-shaping)
ou qualquer outro mecanismo que, de alguma forma, limite a banda contratada;

f) O serviço deverá suportar os protocolos IPv4 e IPv6. Todos os equipamentos fornecidos pela
CONTRATADA deverão ser compatíveis com os protocolos IPv4 e IPv6;

g) O serviço deverá permitir a divulgação do bloco de endereçamento IPv4 177.190.215.0/24 e do bloco
de endereçamento IPv6 2801:80:9c0::/48 na Internet, através do protocolo BGP;

h) As sessões BGPv4 deverão fazer troca de roteamento e divulgar os prefixos da ASN 263406,
garantindo que qualquer computador conectado à Internet possa se conectar à rede da CONTRATANTE;

i) Inicialmente, somente o protocolo IPv4 será ativado e utilizado pela CONTRATANTE. Futuramente,
sob análise e demanda da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá também ativar e utilizar o
protocolo IPv6;

j) O endereçamento IP interno da CONTRATANTE deve ser transparente ao serviço. Desta forma, a
CONTRATANTE terá plena liberdade de escolha dos endereços privados a serem utilizados no próprio
ambiente, de acordo com a RFC1918 e/ou a RFC4193;

k) A CONTRATADA deverá realizar a configuração de comunidades SNMP em todo equipamento
fornecido, com privilégios de leitura.

l) É de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento dos transceivers necessários;

m) A CONTRATADA deverá fornecer equipamento capaz de disponibilizar consultas de rotas,
“neighbors” BGP e conectividade (ping e traceroute). Fica a critério da CONTRATANTE a configuração
do peer BGP em equipamento diverso, devendo ser acertado previamente as configurações necessárias.

1.2.1.3. DA INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E ACEITE DO SERVIÇO
a) Deverá ser realizada uma reunião de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar
os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Termo de Referência, e esclarecer possíveis
dúvidas acerca da infraestrutura de TI da CONTRATANTE;

b) Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o gestor do contrato e a equipe técnica da
CONTRATANTE e o interlocutor da CONTRATADA;

c) A reunião realizar-se-á na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, na Superintendência de Informática -
STI, ou remotamente via Teams em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, conforme
agendamento efetuado pelo gestor do contrato da CONTRATANTE;

d) Instalado o link de acesso, serão efetuados testes de conectividade e desempenho. Não sendo aprovados
os testes, os serviços serão refeitos objetivando sanar as falhas porventura verificadas, até que seja aceito
pelo pessoal técnico da CONTRATANTE;

e) Nos casos de alteração de velocidade, observada a viabilidade técnica, a CONTRATADA deverá
efetuar a solicitação da CONTRATANTE em no máximo, 15 (quinze) dias corridos;

f) Após o início de operação do link de acesso, quaisquer demandas de configuração em equipamentos de
comunicação de dados, não decorrentes de solicitações por parte da CONTRATANTE, deverão ser
realizadas pela CONTRATADA em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas;

g) A CONTRATANTE realizará o aceite para cada link de acesso em até 5 (cinco) dias úteis, após a
CONTRATADA ter realizado com sucesso, um ou mais testes de aferição do funcionamento de todos os
serviços previstos. Vencido o prazo, será considerado aceite automático para liberação do faturamento do
serviço.

O Gestor de Contrato emitirá Termo de Recebimento da prestação do serviço após análise do relatório
mensal a ser emitido pela CONTRATADA, relativo ao fornecimento do link de acesso, cumprimento dos
níveis mínimos de serviço e demais condições contratuais;

h) O Gestor de Contrato emitirá Termo de Recusa em caso de verificação de erros ou impropriedades
impeditivos de recebimento do serviço prestado. A CONTRATADA deverá promover as correções
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necessárias em até 5 (cinco) dias úteis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela CONTRATANTE,
sem prejuízo de aplicação de penalidades previstas.

1.2.1.4. DO SUPORTE TÉCNICO
a) Entende-se como serviço de suporte técnico a disponibilização de pessoal especializado para a
instalação da infraestrutura de comunicação de dados, configuração e manutenção de roteadores e suporte
às ferramentas de administração que acompanham a solução ofertada, bem como a disponibilização de
pessoal técnico para registro e atendimento dos chamados de manutenção corretiva;

b) A CONTRATADA deverá disponibilizar uma central de atendimento específica para chamados
técnicos, do tipo Corporativa e/ou Governamental, durante todo o período de vigência contratual;

c) Na abertura do chamado técnico junto à Central de Atendimento, deverão registrar, no mínimo, as
seguintes informações:

Identificação/designação do circuito;

problema observado;

data e hora de abertura do chamado;

nome e telefone do técnico da CONTRATANTE, responsável pela solicitação do suporte técnico.

d) A CONTRATADA fornecerá o número, data e hora de abertura do chamado técnico no ato da
comunicação efetuada pela equipe técnica da CONTRATANTE que servirá de referência para
acompanhamento e indicadores de disponibilidade e faturamento mensal;

e) Os chamados de suporte técnico serão abertos, pela equipe técnica da CONTRATANTE, por telefone,
portal ou e-mail disponibilizado pela CONTRATADA;

f) A CONTRATADA deverá fornecer o suporte técnico à implantação e manutenção de todo o serviço
contratado alocando sempre que necessário técnico para atendimento “in loco” que seja capacitado para
definir, instalar, configurar, testar e documentar funcionalidades de interesse da CONTRATANTE
pertinentes ao serviço contratado, sem que para isso ocorra custos adicionais para a CONTRATANTE;

g) Os chamados de suporte técnico terão origem em decorrência de qualquer problema detectado pela
equipe técnica da STI/PGJ no tocante ao pleno estado de funcionamento dos links de comunicação de
dados e dos equipamentos, inclusive problemas relacionados com instalação, configuração e atualização;

h) Em um prazo máximo de 2 (duas) horas, o responsável pelo acompanhamento/resolução do chamado da
CONTRATADA deverá entrar em contato com o técnico da CONTRATANTE, responsável pela abertura,
informando quais as providências já tomadas e a tomar, e ainda, a estimativa de prazo para a solução final;

i) Cada Chamado aberto será avaliado individualmente pela equipe técnica da Procuradoria-Geral de
Justiça. Serão considerados os seguintes critérios para efeito de avaliação do serviço prestado:

Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;

Cumprimento dos prazos definidos nos Níveis Mínimos de Serviços;

Nenhuma penalidade aplicada à CONTRATADA no período;

Atendimento às demais exigências contratuais;

j) O Gestor do Contrato emitirá Termo de Recebimento Definitivo da prestação do serviço após análise do
relatório mensal a ser emitida pela CONTRATADA, relativo aos chamados abertos no período, análise da
prestação do serviço e verificação do atendimento das demais condições contratuais;

l) O Gestor do Contrato emitirá Termo de Recusa em caso de verificação de erros ou impropriedades
impeditivas de recebimento do serviço prestado. A CONTRATADA deverá promover as correções
necessárias em até 5 (cinco) dias úteis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela CONTRATANTE,
sem prejuízo de aplicação de penalidades prevista

1.2.1.5. DO MONITORAMENTO DO SERVIÇO
a) A CONTRATADA deverá possuir o monitoramento do serviço prestado que contemple as áreas
funcionais de gerência de falhas, desempenho e de nível de serviço. A solução deverá disponibilizar para a
CONTRATANTE a visualização de informações do link, em tempo real e de forma gráfica, para o
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acompanhamento e monitoração do estado global do serviço, permitindo a impressão dos relatórios e das
informações de desempenho coletadas;

b) A apresentação das informações será acessada através da Internet por intermédio de um navegador Web
(a aplicação fornecida deverá funcionar pelo menos nos navegadores Internet Explorer, Google Chrome ou
Mozilla Firefox), com acesso restrito através de usuário/senha eletrônica;

c) A CONTRATADA deverá atuar de forma proativa, antecipando-se aos problemas no link e garantindo
o cumprimento do nível de serviço, realizando abertura, acompanhamento e fechamento de chamados de
falhas relacionados com indisponibilidade;

d) A CONTRATANTE deverá realizar registro de todas as ocorrências de alarmes/eventos em log de
históricos e/ou em base de dados contendo informações de data e hora de ocorrência, identificando os
recursos gerenciados armazenados por um período mínimo de 6 (seis) meses;

e) A CONTRATADA deverá manter registros dos eventos, que porventura tenham provocado
interrupções no link de comunicação de dados dentro do período de duração do contrato, de modo a
justificar à CONTRATANTE a não consideração de tempos de inoperância, causados por falta de energia
elétrica nas dependências da CONTRATANTE, por ações ou solicitações da CONTRATANTE ou ainda
por manutenções programadas.

1.2.1.6. DOS NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO – NMS
a) Níveis de serviço são critérios objetivos e mensuráveis, estabelecidos com a finalidade de aferir e
avaliar diversos fatores relacionados a prestação de serviços, quais sejam: qualidade, desempenho,
disponibilidade, custos, abrangência e segurança.

b) Os indicadores e as metas foram definidos de acordo com a natureza e característica de cada serviço e
expressos em unidade de medida, como por exemplo: percentuais, tempo medido em horas, números que
expressam quantidades físicas, dias úteis. As metas devem ser medidas do primeiro ao último dia de cada
mês.

c) A frequência de avaliação e aferição dos níveis de serviço deverá ser mensal, devendo a
CONTRATADA elaborar relatório gerencial de serviços, apresentando-o ao CONTRATANTE até o
quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviço. Deverão constar, nesse relatório, os
indicadores/metas do acordo de níveis de serviço alcançados, recomendações técnicas, administrativas e
gerenciais para o próximo período e demais informações relevantes para a gestão contratual. O conteúdo
detalhado e a forma do relatório gerencial serão acordados entre as partes.

d) Para mensurar esses fatores serão considerados os seguintes indicadores relacionados com a natureza e
característica dos serviços contratados, para os quais são estabelecidas metas quantificáveis a serem
cumpridas pela CONTRATADA, conforme definidos a seguir:

ICR - ÍNDICE DE CHAMADOS RESOLVIDOS (META: 98%)
Descrição: percentual de chamados resolvidos dentro do ANS (REQUISIÇÃO, INCIDENTE E
MUDANÇA) em relação ao total de chamados recebidos no mês.

IDL – ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE DO LINK DE DADOS (META: 98%)
Descrição: percentual de disponibilidade individual do link de dados em pleno funcionamento no mês.

IDM – ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE DO MONITORAMENTO (META: 98%)
Descrição: percentual de disponibilidade da solução de monitoramento em pleno funcionamento no mês.

ISL – ÍNDICE IMPLANTAÇÃO SOLUÇÃO COM LINK DE DADOS (Meta: 100%)
Descrição: percentual de implantação nas localidades, após 90 (noventa) dias corridos contados da Ordem
de Serviço emitida pela CONTRATANTE para a conclusão das atividades nas localidades.

e) Caso a CONTRATADA não atinja a meta dos índices relacionados no item anterior, deverá efetuar a
aplicação das glosas sobre cada indicador em percentuais definidos conforme as regras a seguir:

· BAIXO IMPACTO: incidirá glosa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da fatura do
mês da ocorrência e da obrigação para o não cumprimento do requisito;

· MÉDIO IMPACTO: incidirá glosa de 1% (um por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência e
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da obrigação para o não cumprimento do requisito;

· ALTO IMPACTO: incidirá glosa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência e
da obrigação para o não cumprimento do requisito;

f) Os indicadores percentuais definidos, acima, podem ser acumulativos na aplicação de glosas no
faturamento mensal, está limitada ao percentual máximo de 20% (vinte por cento) .

 

 
 

g) As métricas para os chamados de atendimento serão contadas a partir da abertura dos chamados de
suporte técnico. Será considerado para efeito no Acordo de Níveis de Serviços (ANS) exigido o Prazo de
Solução Definitiva.

· PRAZO DE SOLUÇÃO DEFINITIVA: tempo decorrido entre à abertura do chamado efetuada pela
equipe técnica da CONTRATANTE à CONTRATADA e a efetiva recolocação do serviço em pleno
estado de funcionamento.

· REQUISIÇÃO: Essas são solicitações feitas pelo cliente ao time da CONTRATADA, que não causam
impacto ao negócio.

· INCIDENTE: É tratado como um incidente, as ocorrências que impacte no ambiente. Um incidente é
um evento não planejado que pode causar uma interrupção parcial ou total da ferramenta ou ambiente, ou
causar uma piora na qualidade dos serviços de TI.

h) A tabela abaixo define os prazos limites:

 

i) A contagem do prazo de atendimento e solução definitiva de cada chamado será a partir da abertura do
chamado na central de atendimento disponibilizada pela CONTRATADA ou abertura automática de
chamado pela CONTRATADA, até o momento da comunicação da solução definitiva e aceite pela equipe
técnica da CONTRATANTE.

1.3. O Estudo Técnico Preliminar foi devidamente aprovado pela chefia imediata, Sr. Guilherme Soares
de Paula - MAMP 6402-00, coordenador em exercício, da unidade DIRETORIA DE REDES E
BANCO DE DADOS.

 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
A Diretoria de Redes e Bancos de Dados (DRBD), unidade administrativa subordinada técnica e
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administrativamente à Superintendência de Tecnologia da Informação, tem como finalidade planejar,
coordenar, promover, controlar e avaliar as atividades concernentes à infraestrutura de redes de
comunicação de dados, áudio e vídeo.

Buscando o atendimento às atuais necessidades tecnológicas e a garantia do pleno funcionamento do
acesso às aplicações institucionais do Ministério Público, de forma contínua, confiável e performática nas
suas diversas unidades, faz-se necessária a realização deste estudo e planejamento.

A alta disponibilidade de sistemas é crucial para garantir o funcionamento ininterrupto de processos
eletrônicos, o acesso eficiente aos sistemas internos nas comarcas e a gestão segura de dados armazenados.
Qualquer falha na conectividade pode resultar em sérias consequências, como indisponibilidade de
serviços essenciais, comprometimento da confiança pública e impacto direto na operação da Justiça.

A Procuradoria Geral de Justiça opera 02 datacenters interligados entre si com comunicação direta à sede,
replicação de dados e resiliência de acesso aos sistemas. Para garantir a alta disponibilidade dos sistemas
hospedados, é necessário ativar links de dados independentes em cada datacenter.

Nesse contexto, a contratação de links redundantes com suporte ao protocolo de trânsito BGP é essencial
para que a Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ) opere como Sistema Autônomo, assegurando o roteamento
eficiente de seus blocos de rede. Esta infraestrutura de comunicação de dados desempenha papel
estratégico na prestação de serviços ao cidadão.

 

A adoção desse sistema fortalece a infraestrutura de comunicação da instituição, preparando-a para atender
às crescentes demandas de conectividade e eficiência operacional. No caso, esta solução será utilizada para
permitir a alta disponibilidade dos datacenters institucionais.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025.

 

3 - DA DIVISÃO EM LOTES:
Número de Lotes: 02
Justificativa para o parcelamento ou não do objeto: Considerando a natureza crítica da contratação,
voltada à garantia de alta disponibilidade dos serviços de comunicação de dados da Procuradoria-Geral de
Justiça, faz-se necessária a adoção de mecanismos que assegurem a redundância e a continuidade
operacional. Nesse sentido, optou-se pelo parcelamento do objeto em 2 (dois) lotes , exigindo a
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contratação de fornecedores distintos para cada um deles, de forma a mitigar riscos de
indisponibilidade decorrentes de falhas ou interrupções em um único provedor.

O licitante vencedor do primeiro lote ficará impedido de ser contemplado no segundo lote, e vice-
versa, garantindo assim a efetiva independência das rotas de comunicação e fortalecendo a
resiliência da infraestrutura de TI.
Tal medida está plenamente alinhada com o disposto no artigo 40 da Lei nº 14.133/2021, que orienta o
parcelamento do objeto sempre que técnica e economicamente viável, como forma de ampliar a
competitividade e de atender de maneira mais eficiente ao interesse público.

 

4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS, CÓDIGOS DO CATÁLOGO
DE MATERIAIS E SERVIÇOS DO SIAD:

 

LOTE 1

ITEM QTE UNIDADE DE

MEDIDA
DESCRIÇÃO RESUMIDA DO ITEM

CÓDIGO SIAD

1 1 UNID
CONEXAO DE ALTA DISPONIBILIDADE A

INTERNET
000034827

 

LOTE 2

ITEM QTE UNIDADE DE

MEDIDA
DESCRIÇÃO RESUMIDA DO ITEM

CÓDIGO SIAD

1 1 UNID
CONEXAO DE ALTA DISPONIBILIDADE A

INTERNET
000034827

 

4.1 - DA JUSTIFICATIVA DO CÁLCULO ESTIMATIVO DOS QUANTITATIVOS APURADOS:
A contratação de 2 links de comunicação é tecnicamente justificada pela necessidade de garantir a
continuidade dos serviços essenciais de rede, com alta disponibilidade e tolerância a falhas. A utilização
de 2 circuitos independentes permite implementar redundância através do protocolo BGP (Border
Gateway Protocol), que realiza o balanceamento de carga e o redirecionamento automático do
tráfego em caso de falhas. Essa estrutura é fundamental para assegurar que os sistemas e serviços da
instituição permaneçam acessíveis e operacionais, mesmo diante de incidentes técnicos ou de
indisponibilidade parcial da infraestrutura.

Conforme as boas práticas adotadas na área de tecnologia da informação, recomenda-se que os links
contratados sejam de operadoras diferentes, o que aumenta significativamente o nível de segurança e
disponibilidade. Essa diversificação de fornecedores mitiga riscos operacionais e evita a dependência de
uma única empresa, o que poderia comprometer o funcionamento de toda a rede em caso de falha ampla.

 

5 - DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS E/OU APENSOS:
Não há documentos técnicos e/ou apensos.

 

6 - DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA:
Não há exigência de apresentação de amostras.
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7 - DA VISTORIA TÉCNICA:
7.1. É imprescindível a avaliação prévia do local pelas empresas interessadas para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado.

7.2. A realização de vistoria técnica para fins de avaliação prévia do local deverá observar as seguintes
condições:

· verificação do endereço para fins de lançamento de cabos;

· verificação do local de instalação dos equipamentos.

7.3. A vistoria técnica deverá ser agendada previamente pelo e-mail rede@mpmg.mp.br ou pelo telefone
(31) 3330-8219, no horário das 12h às 18h, com o Sr. Guilherme Soares de Paula ou o Sr. Henrique Luiz
Corrêa de Melo, setor Diretoria de Redes e Bancos de Dados. Após o agendamento será designado um
servidor ou técnico para acompanhamento.

7.4. O fornecedor deverá agendar dia e horário específico, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para
a sessão de disputa, sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento.

7.5. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer elemento, existência
de dúvidas e outras questões que possam provocar empecilhos, atrasos ou paralisações na execução dos
serviços e que poderiam ter sido observados na vistoria.

7.6. A vistoria técnica pode ser substituída por declaração de que o licitante tem pleno conhecimento
das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços.
 

8 - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
8.1 - ATESTADOS E CERTIFICADOS ESPECÍFICOS AO OBJETO:
Não há necessidade de atestados ou certificados.

8.2 - EXIGÊNCIA DE CATÁLOGO, PROSPECTO OU FOLDER:
Não se aplica.

 

9 - DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR / DOS ATESTADOS DE
CAPACIDADE:
9.1 - FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DO FORNECEDOR:
Trata-se de serviço considerado de natureza comum, tendo em vista que a caracterização de um bem ou
serviço como comum ou incomum não se confunde com a complexidade do objeto uma vez que o que
deve ser verificado é a possibilidade de os seus padrões de desempenho e qualidade serem definidos
objetivamente em especificações usualmente adotadas no mercado, conforme o Art. 6º, XIII, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

Desse modo, o fornecedor será selecionado por meio do procedimento de licitação, na modalidade pregão,
sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL - LOTES
1 e 2.

9.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E TÉCNICO-PROFISSIONAL:
9.2.1. Atestados de capacidade técnica:

9.2.1.1. Atestado(s) de capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL, com detalhamento dos serviços
executados, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que conste a licitante como
executora dos serviços com características similares de complexidade tecnológica ou operacional ao objeto
a ser contratado, vedado o auto atestado.

9.2.1.2. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão comprovar as
seguintes características mínimas:

9.2.1.2.1. Para os LOTES 1 e 2:
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9.2.1.2.1.1. Ter fornecido serviço compatível com a característica do objeto da presente licitação, no
volume mínimo de 30% (trinta por cento) da capacidade de banda dos itens descritos neste Termo de
Referência.

9.2.1.2.1.1.1. Serão aceitos, na licitação, tão somente, atestados de capacitação técnico-operacional
emitidos em nome da empresa licitante. Caso tenha havido alteração na razão social, e o atestado de
capacidade técnica tenha sido com o nome anterior da empresa, esta deverá anexar à documentação cópia
da respectiva alteração contratual, devidamente autenticada pela Junta Comercial;

9.2.1.2.1.2. É admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis com as características do objeto
da licitação, para atender às quantidades mínimas exigidas, não sendo considerados o tempo e os locais
específicos relativos aos atestados.

9.2.1.2.1.3. O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter no mínimo as seguintes informações:

9.2.1.2.1.3.1. Dados da empresa licitante: nome e CNPJ;

9.2.1.2.1.3.2. Dados da empresa cliente: nome, CNPJ e endereço;

9.2.1.2.1.3.3. Descrição dos serviços realizados com informações que permitam o amplo entendimento dos
trabalhos realizados;

9.2.1.2.1.3.4. Dados do emissor do atestado: nome, cargo e contato;

9.2.1.2.1.3.5. Local, data de emissão e assinatura do emissor.

9.2.1.2.1.4. O MPMG poderá realizar diligências para dirimir quaisquer dúvidas necessárias na ausência
de alguma dessas informações ou para esclarecer alguma informação prestada.

9.2.1.2.1.5. A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada tem a
infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse contexto,
podem ser feitas exigências de comprovação de execução anterior de quantitativos mínimos (compatíveis
com o objeto a ser contratado). Deste modo, é possível que essa comprovação se dê pela somatória de
atestados de contratos executados realizados concomitantemente, pois da mesma forma revelam a
capacidade operacional da empresa.

9.2.1.2.1.6. O licitante deverá comprovar experiência anterior mínima de 12 (doze) meses contínuos na
execução de serviços similares ao objeto desta licitação, mediante apresentação de atestado(s) ou
certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

· O período mínimo de 12 meses poderá ser comprovado através de um único contrato ou pela soma de
contratos sucessivos, desde que não haja solução de continuidade superior a 30 (trinta) dias entre eles.

· Os serviços comprovados deverão ter características técnicas similares ao objeto licitado, especialmente
no que se refere à conectividade de alta disponibilidade e redundância de enlaces;

· Os atestados deverão conter informações detalhadas sobre o período de prestação dos serviços,
especificações técnicas e avaliação de desempenho.

 

10 - DA SUBCONTRATAÇÃO:
Não será admitida a subcontratação do objeto para os LOTES 1 e 2.

 

11 - DAS GARANTIAS:
11.1 - GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:
11.1.1. Será exigida a garantia de execução contratual de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões a seguir justificadas:

11.1.1.1. A garantia de execução contratual em contratos de link de dados refere-se às medidas e
condições que são estabelecidas para assegurar que ambas as partes cumpram suas obrigações conforme o
acordo. No contexto de contratos de serviços conectividade, é importante definir claramente os termos e
condições que garantam a qualidade, disponibilidade e segurança do serviço.
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11.1.1.2. Situações e benefícios que justificam a solicitação da GARANTIA E EXECUÇÃO
CONTRATUAL:

11.1.1.2.1. ALTO VALOR DO CONTRATO: Contratos com valores elevados representam um risco
maior para o contratante, portanto, a garantia é altamente recomendável.

11.1.1.2.2. COMPLEXIDADE DO SERVIÇO: Contratos que envolvem serviços complexos e de alta
criticidade para o órgão exigem a garantia para assegurar a qualidade e a entrega do serviço dentro dos
prazos e requisitos acordados.

11.1.1.2.3. HISTÓRICO DO PRESTADOR DE SERVIÇO: Se o prestador de serviço não possui um
histórico sólido ou apresenta histórico de inadimplência, a garantia é essencial para proteger a empresa
contratante.

11.1.1.2.4. PORTE DA EMPRESA CONTRATANTE: Instituições de grande porte, como o MPMG,
geralmente exigem a garantia em seus contratos para assegurar a qualidade e a continuidade dos serviços.

11.1.1.2.5. SEGURANÇA E CONFIABILIDADE: O documento assegura que a empresa receberá o
serviço contratado de acordo com as especificações, prazos e níveis de qualidade acordados.

11.1.1.2.6. MITIGAÇÃO DE RISCOS: Protege o órgão contra perdas financeiras em caso de
inadimplência do prestador de serviço, como falhas na prestação do serviço, descumprimento de prazos ou
entrega de um serviço de qualidade inferior ao contratado.

11.1.1.2.7. PODER DE NEGOCIAÇÃO: Coloca o órgão em uma posição de maior poder na negociação
do contrato, pois demonstra que ele está comprometido com a qualidade e a segurança do serviço.

11.1.1.3. Ocorrerá no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, devendo a empresa
vencedora optar por uma das seguintes modalidades:

I - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;

II - Seguro-garantia;

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.1.1.4. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 30 (trinta) dias,
contados da assinatura do contrato.

11.1.1.5. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura
do contrato.

11.1.2. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

11.2 - GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO - FABRICANTE, LEGAL OU CONVENCIONAL:
Tipo de Garantia: O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor), a partir da data de recebimento do produto ou do término da
prestação do serviço, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo fornecedor/fabricante
em sua proposta comercial.

 

12 - DA MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
A manutenção/assistência técnica poderá ocorrer de forma remota ou no local respeitando-se o estipulado
nos itens 1.2.1.4., 1.2.1.5. e 1.2.1.6. deste Termo de Referência.

 

13 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
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13.1 - PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO E PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO / REFAZIMENTO:
13.1.1 - PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO:
13.1.1.1. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços em até 15 (quinze) dias úteis,
contados da Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE;

13.1.1.2. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE para instalação total do objeto dos
LOTES 1 e 2.

13.1.1.3. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para realização de novas
instalações e/ou mudanças de endereços, com início a partir da notificação oficial da CONTRATANTE.

13.1.2 - PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO / REFAZIMENTO:
13.1.2.1. VÁLIDO PARA OS LOTES 1 E 2:

13.1.2.1.1. Serão efetuados testes de conectividade e desempenho após a instalação do serviço. Não sendo
aprovados nos testes, os serviços serão refeitos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a partir da
abertura do chamado pela CONTRATANTE.

13.2 - LOCAL DE ENTREGA / DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
O serviço será prestado no DATACENTER DA PGJ-MG, localizado na RUA JUSCELINO BARBOSA,
437 - NOVA SUÍÇA, BELO HORIZONTE - MG, 30421-043.

13.3 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO:
a) PROVISORIAMENTE: em até 5 (cinco) dias úteis, do recebimento da nota fiscal respectiva, após a
execução do serviço, pela DRBD ou por servidor designado, mediante termo detalhado, sem prejuízo da
posterior verificação da perfeição e da conformidade do resultado do serviço prestado com as exigências
deste Termo de Referência, nos termos explicitados na alínea seguinte;

I. Caso ocorram eventuais falhas e considerações sobre os serviços executados ou produtos entregues, o
MPMG formalizará para que a CONTRATADA possa avaliar os problemas e tomar as providências
necessárias.

II. Com relação às falhas apontadas, se ocorrerem, a CONTRATADA deverá refazer os serviços e
reapresentar os produtos corrigidos ou alterados no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a partir da
abertura do chamado pela CONTRATANTE., observando o não prejuízo do prazo final de entrega do
projeto;

III. Os serviços e produtos corrigidos serão submetidos a nova aprovação, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis do recebimento provisório, e aos critérios estipulados acima.

IV. Caso insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual se
consignarão as desconformidades, sendo fixado à CONTRATADA prazo para execução do serviço
rejeitado, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas;

V. A solução ofertada deverá vir acompanhada de todos os cabos e acessórios necessários à completa
instalação e operação;

b) DEFINITIVAMENTE: em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório da nota fiscal,
pela DRBD ou por servidor designado, com a conferência da perfeição e qualidade do resultado do serviço
prestado, atestando sua conformidade e total adequação ao objeto contratado, mediante termo detalhado,
com o consequente encaminhamento da nota fiscal à Diretoria de Administração Financeira - DAFI, para
análise e pagamento, após os registros pertinentes em sistema próprio.

 

14 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
14.1 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:
14.1.1. A verificação dos serviços prestados será realizada mediante análise dos relatórios mensais a serem
emitidos pela CONTRATADA, relativo ao fornecimento dos links de dados e em cumprimento dos
NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO estabelecidos no item 1.2.1.6. deste Termo de Referência e demais
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condições contratuais.

14.1.2. A avaliação da execução do objeto utilizará os índices e critérios estabelecidos no item 1.2.1.6.
deste Termo de Referência (NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO).

14.1.3. A CONTRATANTE notificará a CONTRATADA acerca das entregas realizadas em
desconformidade com os termos deste documento, para que sejam feitos os ajustes necessários à
consecução dos objetivos da contratação.

14.1.4. A realização de glosas mensais referentes à realização de entregas em desconformidade com os
NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO não impede a abertura de processo administrativo sancionatório em
face da CONTRATADA, caso verificada a ocorrência de infrações contratuais.

14.2 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:
14.2.1. O pagamento será mensal podendo sofrer glosa caso haja descumprimento das métricas do
NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO estabelecidos neste Termo de Referência.

14.2.2. O pagamento será mensal e proporcional ao período de prestação efetiva do serviço, respeitando as
métricas estabelecidas neste instrumento e passíveis de glosa caso haja descumprimento dos NÍVEIS
MÍNIMOS DE SERVIÇO de acordo com o item 1.2.1.6. deste Termo de Referência.

14.2.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.2.3.1. não produziu os resultados acordados,

14.2.3.2. deixou de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

14.2.3.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.2.3.4. A utilização dos NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO não impede a aplicação concomitante de
outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

14.2.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
nota fiscal (ou documento equivalente) que corresponderá ao valor da respectiva parcela do objeto,
seguindo os critérios abaixo:

14.2.4.1. A Contratada apresentará à CONTRATANTE, juntamente com o objeto entregue, a respectiva
nota fiscal (ou documento equivalente) emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº
20.971.057/0001-45, Av. Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, constando,
em seu corpo, o nome do setor solicitante, local de entrega, número do contrato, número do empenho,
elementos caracterizadores do objeto, bem como seus dados bancários para pagamento;

14.2.4.2. Recebida a nota fiscal (ou documento equivalente), o fiscal do contrato terá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para encaminhá-la à Diretoria de Administração Financeira (DAFI/Gestão) para pagamento, via
SEI, em processo próprio (Tipo: Gestão Orçamentária e Financeira – Processo de Pagamento)
acompanhada do atestado de nota fiscal (ou documento equivalente) e do formulário de encaminhamento
de documento fiscal. O processo de pagamento iniciado deverá estar relacionado ao processo da
contratação respectivo;

14.2.4.3. Recebido o processo de pagamento, constatada a sua regularidade, a DAFI terá o prazo de até 09
(nove) dias úteis para efetuar o pagamento, efetuando a retenção tributária, quando a legislação assim a
exigir;

14.2.4.4. No caso da não aprovação da nota fiscal (ou documento equivalente) por motivo de incorreção,
rasura, imprecisão ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à Contratada
para a devida regularização, reiniciando-se os prazos para aceite e consequente pagamento a partir da
reapresentação da nota fiscal (ou documento equivalente) devidamente regularizada;

14.2.4.5. A CONTRATADA ficará sujeita à glosa nos pagamentos, quando deixar de executar, ou não
executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, sem prejuízo das sanções cabíveis;

14.2.4.6. Ocorrendo atraso na entrega/substituição do objeto, a Contratada deverá anexar à respectiva nota
fiscal (ou documento equivalente) justificativa e documentação comprobatória dos motivos alegados;
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14.2.4.7. Na hipótese precedente, a Contratante efetuará o pagamento pertinente, retendo o valor de
eventual multa por atraso, até a conclusão do Processo Administrativo instaurado para avaliação do
descumprimento e da justificativa apresentada;

14.2.4.8. O valor eventualmente retido será restituído à Contratada caso a justificativa apresentada seja
julgada procedente, sendo convertido em penalidade caso se conclua pela improcedência da justificativa;

14.2.4.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao CAGEF para:

14.2.4.9.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

14.2.4.9.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.2.4.10. Constatando-se, junto ao CAGEF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

14.2.4.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.2.4.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurados ao contratado o contraditório
e a ampla defesa.

 

15 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO:
15.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados a partir da data da
publicação do instrumento no Diário Oficial do Ministério Público de Minas Gerais, prorrogável por
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.1.1. Os serviços contratados enquadram-se na hipótese prevista no inciso VII da Instrução Normativa
PGJAA n.º 01/2025, que regula a contratação de serviços contínuos pela Administração Pública.

15.2. Maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação será
estabelecido no contrato.

 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE:
As obrigações contratuais gerais serão estabelecidas em contrato.

 

17- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
17.1. A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais da Contratante e o preposto da Contratada será
realizada preferencialmente por meio de correspondência eletrônica, com endereço de e-mail informado
previamente e/ou cadastrado em seu banco de dados.

17.2. Nos casos de solicitações de fornecimento/serviço, de refazimento, comunicação sobre decisão de
pedido de dilação de prazo, pedido de alteração contratual pelo contratado, considerar-se-á realizada a
comunicação no dia que em que o destinatário confirmar o recebimento;

17.3. Presumir-se-á recebida a comunicação cuja confirmação não for realizada no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

17.4. Nos casos de notificações e intimações relacionadas a ocorrências na execução contratual, decisões
administrativas proferidas em sede de processo administrativo e decisão acerca de pedido de reequilíbrio, a
forma de comunicação será realizada, preferencialmente, de forma eletrônica pelo Sistema Eletrônico de
Informações (SEI-MPMG), por meio de prévio cadastro do contratado como usuário externo.
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17.4.1. Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o usuário externo proceder à consulta
eletrônica de seu teor;

17.4.2. Na hipótese do inciso anterior, a comunicação será considerada realizada no primeiro dia-útil
seguinte, quando a consulta ocorra em dia não-útil;

17.4.3. A consulta referida nos itens anteriores deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos, contados da
data do encaminhamento de correspondência eletrônica ao usuário externo, sob pena de considerar-se
automaticamente realizada na data do término desse prazo.

17.5. As Partes desde já acordam que terão pleno vigor e produzirão seus efeitos, inclusive como prova
documental, todos os documentos e correspondências trocados entre as Partes, na vigência do presente
Contrato e eventuais aditivos, desde que a comunicação seja feita de acordo com os itens acima.

17.6. A Contratante não se responsabilizará por qualquer inconsistência nos dados do endereço de e-mail
fornecido pela Contratada.

 

18 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem 18.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem 18.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave;

d) Multa:

d.1) ATÉ TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO
SERVIÇO/DA ENTREGA DO OBJETO: multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia,
calculada sobre o valor do contrato, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo
estipulado para cumprimento da obrigação;

d.2) MAIS DE TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO
SERVIÇO/ DA ENTREGA DO OBJETO: multa moratória de 10% (dez por cento), calculada sobre o
valor do contrato;

d.3) NÃO-EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO SERVIÇO/ DA ENTREGA DO OBJETO: multa
compensatória de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor do contrato, aplicável a partir do
primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem embargo
de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante;

d.4) DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PREVISTA EM QUALQUER ITEM
DESTE INSTRUMENTO: multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, calculada
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sobre o valor do contrato e limitada a 30% (trinta por cento) desse valor, contada da comunicação da
Contratante (via internet, correio etc.), até cessar a inadimplência;

18.3. A inexecução parcial ou total do contrato, bem como o não cumprimento ou cumprimento irregular
de suas condições por parte da Contratada, poderá implicar a sua extinção unilateral, nos termos dos arts.
137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação das penalidades cabíveis,
mediante a instauração do devido processo administrativo, resguardando-se aos interessados o direito ao
contraditório e a ampla defesa, consoante o disposto na Lei nº 14.133/2021, regulamentada pela Resolução
PGJ nº 02, de 16 de fevereiro de 2023;

18.4. Ocorrida a extinção pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, com
fulcro no art. 90, § 7º da Lei nº 14.133/2021;

18.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado ao Contratante;

18.6. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;

18.7. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será acrescido
de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação
pro rata tempore do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente;

18.8. Na hipótese de a Contratada incorrer em algum dos atos previstos como infrações administrativas na
Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos do art. 5º, inciso IV, da Lei Federal nº 12.846, de 2013, ficará
sujeita às penalidades descritas no art. 6º daquele diploma legal;

18.9. As penalidades previstas na alínea acima serão aplicadas segundo os critérios estabelecidos nos arts.
6º e 7º da Lei Federal nº 12.846/13 e nos arts. 20 a 27 do Decreto Federal nº 11.129/2022, resguardado à
Contratada o direito ao devido processo legal e à ampla defesa;

18.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório e a ampla defesa;

18.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro de
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (CAFIMP);

18.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

 

19 - DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
19.1. DA CONFIDENCIALIDADE:
19.1.1. A CONTRATADA tratará confidencialmente todos os documentos, dados e informações que lhe
forem fornecidos ou mesmo por ela elaborados ou a que tenha acesso, em virtude dos serviços ora
contratados. A divulgação e/ou reprodução, parcial ou integral, em qualquer tipo de mídia existente no
mercado, de qualquer informação privilegiada, para fim diverso do estipulado neste contrato, somente
poderá ser feita mediante prévia autorização, por escrito, do MPMG;

19.1.2. Todas as informações, dados e documentos entregues à Contratada serão aceitos e/ou elaborados
em caráter confidencial, não devendo ser divulgados a terceiros em qualquer tempo, exceto se houver
autorização expressa por escrito do MPMG;

19.1.3. A CONTRATADA se obriga a obter, de seus empregados, representantes, prepostos ou
subcontratados, compromisso idêntico de sigilo, com relação a essas informações, dados e documentos.

19.2. DO MAPEAMENTO DE RISCO
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Para o presente objeto, não se vislumbram riscos específicos relevantes a serem mapeados. Não se trata de
hipótese em que a lei trate como obrigatório o mapeamento específico ou a elaboração de cláusula de
matriz de riscos. Nos termos do art. 18, inciso X, da Lei 14.133/21, a Superintendência de Gestão
Administrativa, com apoio da Diretoria-Geral, do Escritório de Integridade e da Auditoria Interna, está
realizando o mapeamento genérico dos riscos que possam comprometer o sucesso das licitações e a boa
execução contratual (que será oportunamente juntado aos processos de contratação, após sua conclusão e
validação).

Tendo por referência também o art. 22, §3°, da nova lei de licitações, cabe destacar, ainda, que não se trata
de contratação de obra, serviço de grande vulto ou em que seja adotado regimes de contratação integrada
ou semi-integrada, e nem das hipóteses contempladas no art. 1º da Deliberação Conjunta CEGEC/CEINT
n° 01/24.

 

20 - UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL:
Unidade Administrativa Responsável: DRBD - DIRETORIA DE REDE E BANCO DE DADOS -
CÓDIGO 1091037

Servidor Gerenciador/Fiscal do Contrato: GUILHERME SOARES DE PAULA

Servidor Gerenciador/Fiscal Suplente do Contrato: HENRIQUE LUIZ CORREA DE MELO

 

21 - DA PROTEÇÃO E DO TRATAMENTO DE DADOS:
21.1. É dever das PARTES observar e cumprir as regras impostas pela Lei Geral de Proteção de Dados
(Lei n.º 13.709/18), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como as diretrizes estabelecidas
pela Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de Dados Pessoais
no Ministério Público (Resolução n.º 281/2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP),
devendo ser observadas, no tratamento de dados, a respectiva finalidade específica e a consonância ao
interesse público.

21.2. O CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5º, VI, da Lei n.º
13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo 5º, VII, da Lei n.º
13.709/2018.

21.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pelo
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto,
sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa autorização do
CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos
acordados, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

21.4. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados e colaboradores sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes das leis e regulamentos de proteção de dados pessoais.

21.5. A CONTRATADA se compromete a adequar todos os procedimentos internos e adotar as medidas
de segurança técnicas, administrativas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe
serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas
existentes, incluindo as diretrizes da Resolução CNMP n.º 281/2023.

21.6. Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE todas as informações
necessárias para comprovar a sua conformidade com as obrigações referentes à proteção de dados
pessoais, incluindo registros cronológicos ou outros métodos eficazes que demonstrem a licitude do
tratamento e garantam a integridade e a segurança dos dados pessoais, devendo atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados, respeitando-se o sigilo empresarial e as demais proteções
legais.

21.7. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes
ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e regulamentos de proteção de dados
em vigor e, também, no atendimento de requisições de autoridades competentes ou quaisquer outros
legítimos interessados.
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21.8. Os dados pessoais obtidos a partir da contratação serão eliminados após o término de seu tratamento,
no âmbito e nos limites técnicos das atividades, sendo permitida a conservação para as finalidades
estabelecidas no artigo 16 da Lei n.º 13.709/2018.

21.9. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas)
horas, contados do seu conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

Parágrafo único: A comunicação deverá ser enviada para o e-mail: encarregado@mpmg.mp.br, devendo
trazer em seu bojo, no mínimo, as seguintes informações:

I - a descrição e a natureza dos dados pessoais afetados;

II - as informações sobre os titulares envolvidos;

III - as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados pessoais, observados os casos
de sigilo legal e institucional;

IV - os riscos relacionados ao incidente;

V - os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata;e

VI - as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigados efeitos do prejuízo.

 

22 – DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
A estimativa da despesa consta informada nos autos do processo pela DGCL, conforme Mapa de Preços
elaborado.

 

23 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A adequação orçamentária será oportunamente informada nos autos do processo pela DIOR.

 

AUTOR DO TERMO DE REFERÊNCIA (AGENTE DE PLANEJAMENTO DA
CONTRATAÇÃO):
Nome: HENRIQUE LUIZ CORREA DE MELO

Cargo: ASSESSOR ADMINISTRATIVO III

Unidade Administrativa: DIRETORIA DE REDES E BANCO DE DADOS

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Nome: RODRIGO OTAVIO XAVIER DE PAIVA

Cargo: COORDENADOR DA DRBD

Unidade Administrativa: DIRETORIA DE REDES E BANCO DE DADOS

 

 

 

Assim ajustadas, as partes assinam o presente contrato, para um só efeito de direito, por meio de
senha/assinatura eletrônica, na presença de duas testemunhas.

 

Contratante:
Iraídes de Oliveira Marques

Procuradora-Geral de Justiça Adjunta Administrativa
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Contratado(a):
 

Cláudio F. de A. e Silva
Brasil Tecpar Servicos de Telecomunicações S.A.

 

Testemunhas:
1)
2)

Documento assinado eletronicamente por Claudio Fernando de Almeida e Silva , Usuário Externo,
em 15/12/2025, às 11:45, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por IRAIDES DE OLIVEIRA MARQUES ,
PROCURADORA-GERAL DE JUSTICA ADJUNTA ADMINISTRATIVA , em 15/12/2025, às
19:03, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por VINÍCIUS RIBEIRO BARROS, ASSESSOR
ADMINISTRATIVO I, em 16/12/2025, às 11:22, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de
dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por MARIA AMELIA TORRES COSTA FERRAZ , FG-2, em
16/12/2025, às 11:31, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica,
informando o código verificador 9594279 e o código CRC CC85EF2E.
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